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Prezados (as) Senhores (as): 
 
Visando eventual necessidade de comunicação direta entre PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TRAIRÃO – Núcleo de Licitações e as empresas interessadas em participar da presente 

licitação, solicitamos preencher e enviar os dados do Termo de Recebimento de Edital 

para o e-mail licitacoestrairao@hotmail.com 

 

O não envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de 

comunicação direta de eventos relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada 

a obrigatoriedade, pela legislação de referência, de sua publicação na Imprensa 

Oficial e/ou em jornal de grande circulação. 

 

Trairão, 01 de julho de 2022. 

 
Josenilton Muniz da Silva  

Presidente da CEL 

 
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº. 001/2022FMS-CP 

 

Contratação de empresa especializada em Reforma e Ampliação do Hospital 

Municipal de Trairão/PARÁ, com 3.671,92 m², contemplando a seguinte estrutura 

física: urgência e emergência, internação, centro cirúrgico, maternidade, CME, CAF, 

laboratórios, raio-X e imagens, administração e demais estruturas de apoio”, 

conforme Termo de Convênio nº 33/2022 - SESPA. 

 
NOME EMPRESARIAL:  
CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO:  
NOME PARA CONTATO: 
TELEFONE: FAX: 
CIDADE/ESTADO: 
E-MAIL: 

Recebemos, da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO - Núcleo de Licitações, nesta 

data, cópia do Edital da Licitação acima identificada. 

 

_____________________de_________de 2022. 

 

  

Assinatura 

(A assinatura é opcional em caso de envio por e-mail) 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

mailto:licitacoestrairao@hotmail.com
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AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
Concorrência Publica nº 001/2022FMS-CP 

 
A Comissão Especial de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO - Estado 
do Pará, instituída através da Portaria nº 050/2022, de 10 de junho de 2022, da Prefeitura 
Municipal de Trairão, compostas pelos Servidores Públicos Municipais, Senhores 
JOSENILTON MUNIZ DA SILVA, GLADSON ROBERTTY RODRIGUES SILVA e 
DEIVIDE DA SILVA CRUZ - Membros Titulares sob a presidência do primeiro, e 
Assessoria Jurídica, torna público que fará realizar Licitação na Modalidade 
CONCORRÊNCIA PUBLICA, do tipo MENOR PREÇO POR VALOR GLOBAL, sob-
regime de Contratação de empresa especializada em Reforma e Ampliação do 
Hospital Municipal de Trairão/PARÁ, com 3.671,92 m², contemplando a seguinte 
estrutura física: urgência e emergência, internação, centro cirúrgico, maternidade, 
CME, CAF, laboratórios, raio-X e imagens, administração e demais estruturas de 
apoio”, conforme Termo de Convênio nº 33/2022 - SESPA, cuja documentação de 
habilitação preliminar e proposta comercial, serão recebidas com a concomitante abertura 
dos envelopes que ocorrerá na Sala do Departamento de Licitações, prédio da Prefeitura 
Municipal de Trairão, sito a Av. Fernando Guilhon nº s/n – Bela Vista, Trairão/Pa, às 09:00 
horas do dia 04/08/2022, e que se regulará pelas cláusulas e condições seguintes. 
 
1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecido neste edital, desde que não 
haja comunicação da Comissão Especial de Licitações em contrário. 
 
1.1. SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO: 
1.1.1.  Esta licitação será do tipo MENOR PREÇO POR VALOR GLOBAL e será regida 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, de acordo com o disposto no Art. 45, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei nº 9.648, de 28 de 
abril de 1.998 e Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 e demais alterações e Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
1.2 DO OBJETO:  
1.2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em 
Reforma e Ampliação do Hospital Municipal de Trairão/PARÁ, com 3.671,92 m², 
contemplando a seguinte estrutura física: urgência e emergência, internação, centro 
cirúrgico, maternidade, CME, CAF, laboratórios, raio-X e imagens, administração e 
demais estruturas de apoio”, conforme Termo de Convênio nº 33/2022 - SESPA, 
deverão ser executados de acordo com Projeto Básico e Memorial Descritivo - Anexos I e 
II deste e demais documentos técnicos que constituem o projeto básico, tudo em 
consonância com a legislação vigente.  
 
1.3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
1.3.1. O prazo máximo para execução das obras, objeto da presente Concorrência Publica, 
será de 730 (setecentos e trinta) dias corridos, a ser contado a partir da data de 
recebimento pela Contratada da Ordem de Serviço, emitida pelo Fundo Municipal de 
Saúde autorizando o início das execuções físicas. 
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1.3.2. O prazo máximo para o início dos serviços será de 10 (dez) dias corridos a partir do 
recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço emitida pelo Fundo Municipal de 
Saúde autorizando o início das execuções físicas da obra. 
 
1.3.3. A ocorrência de paralisação da obra pela contratada deverá ser registrada no Diário 
de Obra para efeito de apuração de responsabilidades da CONTRATADA. 
 
1.4. VALOR ORÇADO: 
1.4.1 O valor total orçado pelo Município de Trairão/Fundo Municipal de Saúde é R$ 
11.510.054,91 (onze milhões quinhentos e dez mil, cinquenta e quatro reais e noventa 
e um centavos), que será o preço máximo admissível para efeito de análise e 
classificação das propostas das licitantes. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária descrita abeixo: 
Dotação Orçamentária: 10.301.0002.1.048 Construção, Reforma e Ampliação – Hospital/ 
BIRSPS 
Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  
Sub-elemento: 4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO 
3.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, poderá ser realizada por 
forma eletrônica, até as 16:00h pelo e-mail: licitacoestrairao@hotmail.com, ou por petição 
protocolada, até as 14:00h, no endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO, 
sediada na Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão, estado do Pará, 
endereçado a Comissão Especial de Licitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1o do art. 113 da referida Lei. 
 
3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
3.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, até as 16:00 h pelo e-mail: 
licitacoestrairao@hotmail.com, ou por petição protocolada no endereço: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TRAIRÃO, sediada na Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – 
Trairão, estado do Pará, endereçado a Comissão Especial de Licitação, até as 14:00h. 
  
3.5. Quaisquer esclarecimentos e informações à Comissão de Licitação, deverá ser 
enviada através do licitacoestrairao@hotmail.com, ou por petição protocolada no endereço: 

mailto:licitacoestrairao@hotmail.com
mailto:licitacoestrairao@hotmail.com
mailto:licitacoestrairao@hotmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO, sediada na Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, 
Bela Vista – Trairão, estado do Pará, endereçado a Comissão Especial de Licitação. 
 
3.6. As respostas serão formuladas por escrito e postadas em arquivo, no site da 
PMT/FMS - https://www.trairao.pa.gov.br, na aba Licitações/Contratos, para que os 
interessados tomem conhecimento das perguntas e suas respectivas respostas sem 
identificação de sua autoria, até o segundo dia útil anterior a data do recebimento das 
propostas. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
4.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com objeto desta licitação. 
 
4.2. Poderão participar desta Concorrência Pública as empresas credenciadas junto a 
Prefeitura Municipal de Trairão/PA com apresentação de Certificado de Registro Cadastral, 
ou que encaminhar para a Comissão de Licitação a documentação de Habilitação 
Cadastral até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das propostas para o 
endereço que costa no rodapé deste instrumento, que ficará sob custódia da Comissão e 
comporá a documentação de habilitação junto com os demais documentos exigidos neste 
edital, nos termos do art. 22, §2º da Lei 8.666, de 1993. Os Documetnos para envio 
dererão ser referentes à Regularidade Fiscal e trabalhista, Juridica e Regularidade 
Econominca Finaceira. O CRC deverá constar dentro da Documentação de Habilitação no 
envelope 01. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.3.2. Pessoas jurídicas que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
4.3.3. Empresa declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de licitar por 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, estadual 
ou Municipal; 
 
4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.3.6. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017); 
 
4.3.7. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no artigo 10, da 
Instrução Normativa SEGES/MP Nº 05/2017; 
 
4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSPI atuando nessa 
condição (Acórdão nº 756/2014-TCU – Plenário); 
 

https://www.trairao.pa.gov.br/
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4.4. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de: 
 
4.4.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; 
 
4.4.2. Autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
 
4.4.3. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13). 
 
4.4.4. É vedada a participação de Consórcio de empresas.  
 
4.5. É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado 
da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança neste órgão contratante. 
 
4.7. VISITA PARA LICITAÇÃO: 
4.7.1. Para correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 12:00 e 14 às 
18 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: 
licitacoestrairao@hotmail.com, (Att. Comissão Especial de Licitação – PMT/FMS/PA); 
 
4.7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. 
 
4.7.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para realização da vistoria. 
 
4.7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, caso seja 
necessário como forma de complementação de informações, poderá ser entregue Mídia 
Digital, CD- ROM, pen-drive ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem 
elaborar sua proposta. 
 
4.7.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posterior 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
 
4.8. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (ANEXO XIII). 
  
5. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS: 

mailto:licitacoestrairao@hotmail.com
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5.1. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS. 
 
5.1.1. A entrega do Envelope n. 01 com os documentos de habilitação e do Envelope n. 
02, com a proposta será admitida até a abertura do certame, que será no dia 04 de agosto 
de 2022 as 09:00 na Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - 
CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo. 
 
5.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão 
ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONCORRENCIA PUBLICA 001/2022 – FMS-CP 
LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ:XXXXXXXXXXX 
 
ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONCORRENCIA PUBLICA 001/2022 – FMS-CP 
LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ:XXXXXXXXXXX 
 
5.1.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar 
seus representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as 
propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, 
atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste 
Edital. 
 
5.1.4. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a 
Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 5.1.1 deste Edital e conter os dois 
envelopes acima mencionados, a qual só será aceita se for protocolada na PMT/FMS 
antes do ato de abertura da sessão pública. 
 
6. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 
6.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento 
licitatório deverão estar devidamente representados por: 
 
6.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial com cópia, acompanhado de: registro comercial no caso 
de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
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de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; sendo que em tais documentos 
devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 
 
6.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em 
nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, inclusive com poderes expressos 
para interpor recurso ou desistir do direito de recorrer, acompanhado de documento de 
identificação oficial com cópia e do registro comercial, no caso de empresa individual; 
contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; 
 
6.3. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 
licitante. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação aos licitantes, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à 
qualificação econômica financeira, especificamente nos itens ali previstos, conforme o 
disposto nos artigos 10, 11, 12, 13, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
 
7.1.1. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, 
deverão apresentar, no Envelope nº 1, a seguinte documentação: 
 
7.1.2 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em 01 (uma) via, 
impressa em apenas um dos lados, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua 
análise, rubricada e paginada (Exemplo: 1/5,2/5…5/5) em todas as suas folhas pelo 
representante legal ou pelo procurador. 
 
7.1.3 As pastas que contêm a documentação de Habilitação deverão ser apresentadas 
preferencialmente em caderno com dois furos para armazenamento em Pasta AZ, com 
TERMO DE ABERTURA E TERMO DE ENCERRAMENTO declarando o número de 
páginas apresentadas, devidamente, assinadas pelo representante legal e deverão 
apresentar, no Envelope nº 1. 
 
7.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1. Para comprovar a habilitação jurídica, os licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
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7.2.1.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, (Junta Comercial da 
respectiva sede), ou Registro Civil das pessoas jurídicas (ou instituição adequada), 
inclusive no caso de empresário individual; 
  
7.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, no caso de sociedade empresária ou empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
7.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial da 
respectiva sede), ou Registro Civil das pessoas jurídicas (ou instituição adequada), onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
7.2.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas jurídicas do local de sua 
cede, acompanhado de prova de Diretoria em exercício, no caso de sociedade simples; 
 
7.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.2.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.3.1. Para comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, os licitantes não cadastrados no 
SICAF deverão apresentar: 
 
7.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
7.3.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
7.3.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
7.3.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
7.3.1.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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7.3.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
7.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 
pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
7.3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 
documentação que comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta 
apresente alguma restrição, hipótese em que se deve observar o prescrito no art. 43, § 1º, 
da LC nº 123, de 2006. 
 
7.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.4.1. Os licitantes cadastrados ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio da apresentação dos seguintes documentos, no Envelope nº 
1: 
7.4.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. No caso de empresas 
não inscritas nos Conselhos do Estado do Pará, deverão ser providenciados os respectivos 
vistos destes Conselhos Regionais até a data da assinatura do contrato. 
 
7.4.1.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, através da apresentação de um 
ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou 
serviço de engenharia/ arquitetura, compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação: 
 
7.4.1.2.1. As parcelas de maior relevância para fins deste Edital serão: 
 
7.4.1.2.1.1. Concreto armado fck=20MPA c/ forma mad. branca (incl. lançamento e 
adensamento), portanto a empresa deve possuir atestado técnico comprovando aptidão 
para desempenho de tais serviços específicos. 
 
7.4.1.2.1.2. Alvenaria tijolo de barro a cutelo, portanto a empresa deve possuir atestado 
técnico comprovando aptidão para desempenho de tais serviços específicos. 
 
7.4.1.2.1.3. Reboco estanhado, portanto a empresa deve possuir atestado técnico 
comprovando aptidão para desempenho de tais serviços específicos. 
 
7.4.1.2.1.4. Lajota cerâmica - (Padrão Médio), portanto a empresa deve possuir atestado 
técnico comprovando aptidão para desempenho de tais serviços específicos 
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7.4.1.2.1.5. Blokret sextavado e= 8cm (inc. colchão de areia e rejuntamento), portanto 
a empresa deve possuir atestado técnico comprovando aptidão para desempenho de tais 
serviços específicos 
 
OBS: Os apresentados a fim de suprir os itens de maior relevância especificados a cima, 
devem ser preferencialmente grifadas; 
 
7.4.1.2.2. Os atestados exigidos no item anterior, para serem aceitos, deverão ter as 
seguintes informações: 
 
7.4.1.2.2.1. Descrição das características técnicas das obras ou serviços compatíveis em 
características, dimensão e complexidade do objeto licitado; 
 
7.4.1.2.2.2. Informação se a execução do objeto se deu de forma parcial ou total; 
 
7.4.1.2.2.3. Que seja firmado pelo representante legal do contratante na época, indicando 
a data de sua emissão; 
 
7.4.1.2.2.4. Mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das 
obras ou serviços executados (ART/RRT). 
 
7.4.1.4. Registro ou inscrição do profissional responsável técnico da empresa no 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo), detentor do atestado apresentado, em plena validade. 
 
7.4.1.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 
equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação, a saber: 
 
7.4.1.5.1. As parcelas de maior relevância para fins deste Edital serão: 
 
7.4.1.5.1.1. Concreto armado fck=20MPA c/ forma mad. branca (incl. lançamento e 
adensamento), portanto a empresa deve possuir em seu quadro técnico, engenheiro 
civil/arquiteto devidamente reconhecido pela entidade competente, detentora do atestado 
de responsabilidade técnica – ART, com comprovação de aptidão para desempenho de 
tais serviços específicos ou Registro de responsabilidade técnica – RRT 
 
7.4.1.5.1.2. Alvenaria tijolo de barro a cutelo, portanto a empresa deve possuir em seu 
quadro técnico, engenheiro civil/arquiteto devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentora do atestado de responsabilidade técnica – ART, com comprovação 
de aptidão para desempenho de tais serviços específicos ou Registro de responsabilidade 
técnica – RRT 
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7.4.1.5.1.3. Reboco estanhado, portanto a empresa deve possuir em seu quadro técnico, 
engenheiro civil/arquiteto devidamente reconhecido pela entidade competente, detentora 
do atestado de responsabilidade técnica – ART, com comprovação de aptidão para 
desempenho de tais serviços específicos ou Registro de responsabilidade técnica – RRT 
 
7.4.1.5.1.4. Lajota cerâmica - (Padrão Médio), portanto a empresa deve possuir em seu 
quadro técnico, engenheiro civil/arquiteto devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentora do atestado de responsabilidade técnica – ART, com comprovação 
de aptidão para desempenho de tais serviços específicos ou Registro de responsabilidade 
técnica – RRT 
 
7.4.1.5.1.5. Blokret sextavado e= 8cm (inc. colchão de areia e rejuntamento), portanto 
a empresa deve possuir em seu quadro técnico, engenheiro civil/arquiteto devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentora do atestado de responsabilidade técnica 
– ART, com comprovação de aptidão para desempenho de tais serviços específicos ou 
Registro de responsabilidade técnica – RRT 
  
OBS: Os apresentados a fim de suprir os itens de maior relevância especificados a cima, 
devem ser preferencialmente grifadas; 
 
7.4.1.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local 
em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
7.4.1.7. Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a 
execução do objeto, com a relação da equipe técnica que se responsabilizará pelas obras, 
acompanhada de sua qualificação, integrada obrigatoriamente pelo profissional detentor de 
atestados de comprovação da capacidade técnica exigido. (ANEXO VII); 
 
7.4.1.8. Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO XIII); 
 
7.4.1.9. Declaração do representante da empresa contendo o compromisso de que o 
responsável técnico da pessoa jurídica, juntamente com outros profissionais habilitados, 
caso a pessoa jurídica seja a vencedora da licitação, exercerão diretamente suas 
atividades naquele serviço (ANEXO IX); 
 
7.4.1.10. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 
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vencedor desta licitação. 
 
7.4.1.11. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados pelo licitante para 
fins de comprovação da capacidade técnico-operacional poderão ser substituídos, nos 
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
 
7.4.1.12. Certificação no Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – 
PBQP- H, nível “A”. 
 
7.4.1.13. Todos os projetos de estabelecimentos assistenciais de saúde - EAS deverão 
obrigatoriamente ser elaborados em conformidade com as disposições da norma 
Resolução – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. Devem ainda atender a todas outras 
prescrições pertinentes ao objeto desta norma estabelecidas em códigos, leis, decretos, 
portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de concessionárias 
de serviços públicos. Devem ser sempre consideradas as últimas edições ou substitutivas 
de todas as legislações ou normas utilizadas ou citadas neste documento. 
Embora exista uma hierarquia entre as três esferas, o autor ou o avaliador do projeto 
deverá considerar a prescrição mais exigente, que eventualmente poderá não ser a do 
órgão de hierarquia superior. 
Projetos a serem elaborados pela contratada: 
1. PROJETO ARQUITETÔNICO; 
2. PROJETO DE FUNDAÇÕES; 
3. PROJETO DE LOCAÇÃO; 
4. PROJETO ESTRUTURAL; 
5. PROJETO ELÉTRICO E ELETRONICA; 
6. PROJETO HIDRAULICO E FLUIDO MECANICA; 
7. PROJETO HIDROSSANITARIO / ETE; 
8. PROJETO DE LOGICA; 
9. PROJETO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS 
ATMOSFERICAS (SPDA); 
10. PROJETO DE TELECOMUNICAÇÕES; 
11. PROJETO DE  PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCENDIO; 
12. PROJETO DE COBERTURA; 
13. PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO; 
14. PROJETO DE INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS; 
15. .PROJETO DE GASES MEDICINAIS E VÁCUO; 
16. .PROJETO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO E REDE DE DADOS; 
17. PROJETO HUMANIZADO; 
18. PROJETO DE FLUXO; 
19. PROJETO DE PAGINAÇÃO DE PISO E REVESTIMENYOS, VEDAÇÕES E 
IMPERMEABILIZAÇÕES 
20. PROJETO PAISAGISTICO; 
21. MEMORIAS DESCRITIVOS; 
 
I. Arquitetura 
O projeto executivo deverá demonstrar graficamente: 
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- a implantação do edifício, onde constem: 
. orientação da planta com a indicação do Norte verdadeiro ou magnético e as geratrizes 
de implantação; 
. representação do terreno, com as características planialtimétricas, compreendendo 
medidas e ângulos dos lados e curvas de nível, e localização de árvores, postes, hidrantes 
e outros elementos construídos, existentes; 
. as áreas de corte e aterro, com a localização e indicação da inclinação de taludes e 
arrimos; 
. a RN do levantamento topográfico; 
. os eixos das paredes externas das edificações, cotados em relação a referências 
preestabelecidas e bem identificadas; 
. cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas 
externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros); 
. localização dos elementos externos, construídos como estacionamentos, construções 
auxiliares e outros; 
- o edifício, compreendendo: 
. plantas de todos os pavimentos, com nomenclatura conforme listagem de ambientes 
contida nessa norma e medidas internas de todos os compartimentos, espessura de 
paredes, material e tipo de acabamento, e indicações de cortes, elevações, ampliações e 
detalhes; 
. dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, altura dos peitoris, vãos de portas e 
janelas e sentido de abertura; 
. plantas de cobertura, indicando o material, a inclinação, sentido de escoamento das 
águas, a posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios, domus e demais 
elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação, aberturas e 
equipamentos, sempre com indicação de material e demais informações necessárias; 
. todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento; 
. cortes das edificações, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, altura 
das paredes e barras impermeáveis, altura de platibandas, cotas de nível de escadas e 
patamares, cotas de piso acabado, forros e coberturas, tudo sempre com indicação clara 
dos respectivos materiais de execução e acabamento; 
. impermeabilização de paredes e outros elementos de proteção contra umidade; 
. ampliações, de áreas molhadas, com posicionamento de aparelhos hidráulico-sanitários, 
indicando seu tipo e detalhes necessários; 
. as esquadrias, o material componente, o tipo de vidro, fechaduras, fechos, dobradiças, o 
acabamento e os movimentos das peças, sejam verticais ou horizontais; 
. todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a 
executar, como cobertura, peças de concreto aparente, escadas, bancadas, balcões e 
outros planos de trabalho, armários, divisórias, equipamentos de segurança e outros fixos 
e todos os arremates necessários; 
. se a indicação de materiais e equipamentos for feita por código, incluir legenda indicando 
o material, dimensões de aplicação e demais dados de interesse da execução das obras; 
Quando for solicitado pelo contratante, o projeto executivo será integrado por um 
cronograma onde estejam demonstradas as etapas lógicas da execução dos serviços e 
suas interfaces, bem como um manual de operação e manutenção das instalações, 
quando se tratar de equipamentos ou projetos especiais. 
Todos os detalhes executivos que interfiram com outros sistemas deverão estar 
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perfeitamente harmonizados. 
Também constará do projeto executivo, se solicitado pelo contratante e previsto em 
contrato, o orçamento analítico da obra e cronograma físico-financeiro. 
II. Instalações Elétrica e Eletrônica 
A. Escopo 
Após a aprovação do projeto básico pelo órgão competente e/ou cliente, deverá ser 
elaborado o projeto executivo de instalações elétricas e especiais, atentando para os 
projetos executivos de arquitetura e formas de estrutura, de modo a permitir a completa 
execução das obras. 
B. Produtos 
- Memorial descritivo e explicativo das instalações elétricas ou especiais, indicando 
fórmulas, dados e métodos utilizados nos dimensionamentos: tensão, corrente, fator de 
demanda, fator de potência, índice iluminotécnico, telefonia, etc.; 
- Memorial descritivo da ordem de serviço a ser executada e recomendações quanto a 
método e técnicas a serem utilizadas. 
- Documentos Gráficos: 
. As plantas poderão ser apresentadas agrupando-se os diversos sistemas, segundo o 
seguinte critério: agrupamento 1 - iluminação, sonorização, sinalização de enfermagem, 
alarme de detecção contra incêndio e relógio; agrupamento 2 - alimentadores, tomadas, 
telefone, interfone e sistema de computadores; 
. Implantação geral - escala ≥ 1:500; 
. Plantas baixas – escala ≥  1:100; 
. Planta de cobertura - escala ≥ 1:100; 
. Planta corte e elevação da cabine de medição e transformação – escala ≥ 1:25; 
. Diagrama unifilar geral - sem escala; 
. Diagramas trifilares dos quadros elétricos - sem escala; 
. Detalhes gerais - escala ≥ 1:25; 
. Prumadas esquemáticas - sem escala; 
. Legenda das simbologias adotadas - sem escala. 
- Relação quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos a serem utilizados nos 
diversos sistemas, contendo: 
. Tipo e qualidade; 
. Características para sua identificação; 
. Unidade de comercialização; 
. Respectivas quantidades; 
- Elementos necessários para aprovação junto à companhia de fornecimento de energia 
elétrica, contendo: 
. Plantas e detalhes (escala ≥ 100 e ≥1:25); 
. Tabela de carga instalada e demandada; 
- Memorial descritivo; 
- Outros documentos solicitados pela concessionária; 
- Elementos necessários para aprovação junto à companhia telefônica, contendo: 
- Plantas e detalhes (escala ≥ 1:100 e ≥ 1:25); 
- Memorial descritivo; 
- Outros documentos solicitados pela concessionária. 
 
III. Hidráulica e Fluído-Mecânica 
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A. Escopo 
Após a provação do projeto básico pelo órgão competente, deverá ser elaborado o projeto 
executivo de instalações hidráulicas e especiais, atentando para o projeto executivo de 
arquitetura, de modo a permitir a completa execução das obras. 
B. Produtos 
- Memorial descritivo e explicativo das instalações hidráulicas ou especiais, indicando 
fórmulas, dados e métodos utilizados nos dimensionamentos e cálculos (volume, 
capacidade, vazão, etc.); 
- Memorial descritivo da ordem de serviço a ser executado e recomendações quanto a 
método e técnicas a serem utilizadas; 
- Documentos gráficos: 
. As plantas poderão ser apresentadas, agrupando-se os diversos sistemas, de acordo 
com o seguinte critério: instalações de água quente e fria, instalações de esgoto e águas 
pluviais, instalações de gás combustível, instalações de gases medicinais, instalações de 
redes de proteção e combate a incêndio e instalações da rede de vapor e condensado; 
. Planta de implantação geral do edifício, em escala ≥ 1:200, desenvolvida a partir do 
projeto arquitetônico, contendo as redes públicas existentes de água, gás, esgoto sanitário 
e águas pluviais; 
. Plantas baixas dos pavimentos - escala ≥ 1:50; 
. Planta de cobertura - escala ≥ 1:50; 
. Esquema isométrico - escala ≥ 1:25; 
. Detalhes gerais - escala ≥ 1:25; 
. Detalhes de reservatórios de água - escala ≥ 1:50; 
. Legenda das simbologias adotadas - sem escala; 
- Relação quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos a serem utilizados nos 
diversos sistemas, contendo: 
. Tipo e qualidade; 
. Características para sua identificação; 
. Unidade de comercialização; 
. Respectivas quantidades; 
- Elementos necessários para aprovação junto ao Corpo de Bombeiros contendo: 
. Memoriais descritivos; 
. Memoriais de cálculo; 
. Plantas e detalhes do sistema (escala ≥ 1:100 e ≥ 1:25, respectivamente); 
. Outros documentos solicitados pelo órgão. 
- Elementos necessários para aprovação junto à companhia de gás, quando da existência 
da mesma, contendo: 
. Plantas e detalhes (escala ≥ 1:50 e ≥ 1:25); 
. Memorial descritivo; 
- Elementos necessários para o dimensionamento do ramal de entrada de água 
(hidrômetro) e saída de esgoto sanitário, junto à concessionária de água e esgoto, 
contendo: 
. Plantas e detalhes (escala ≥ 1:50 e ≥ 1:25); 
. Memorial descritivo; 
. Outros documentos solicitados pela concessionária. 
IV. CLIMATIZAÇÃO 
A. Escopo 
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Após a aprovação do projeto básico pelo órgão competente, deverá ser elaborado o 
projeto executivo de instalações de ar condicionado e ventilação mecânica, atentando para 
o projeto executivo de arquitetura e de estruturas, de modo a permitir a execução das 
obras das instalações hidráulicas e especiais por terceiros, segundo padrões 
convencionais da construção civil. 
B. Escopo 
- Memorial descritivo e explicativo das instalações de ar condicionado e ventilação 
mecânica, indicando fórmulas, dados e métodos utilizados nos dimensionamentos de: 
cargas térmicas, consumo de água, carga elétrica, número de troca de ar e filtros de ar; 
- Memorial descritivo da ordem de serviço a ser executada e recomendações quanto ao 
método e técnicas a serem utilizadas para execução de obra. 
- Documentos gráficos: 
. As plantas poderão ser apresentadas agrupando-se as instalações de ar condicionado, 
redes de água gelada, ventilação e exaustão e deverão ser compostas por: 
. implantação geral - escala ≥ 1:500; 
. plantas baixas - escala ≥ 1:100; 
. planta de cobertura - escala ≥ 1:100; 
. esquema isométrico - escala ≥ 1:25; 
. detalhes gerais - escala ≥ 1:25; 
. esquema elétrico - sem escala; 
. fluxograma - sem escala; 
. legenda das simbologias adotadas - sem escala; 
- Relação quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos a serem utilizados nos 
diversos sistemas, contendo: 
. Tipo e qualidade; 
. Características para sua identificação; 
. Unidade de comercialização; 
. Respectivas quantidades. 
V. PROJETO ESTRUTURAL E DE FUNDAÇÕES:  
O projeto estrutural deverá ser antecedido de estudos que permitam a avaliação do melhor 
tipo de fundação para as áreas a serem ampliadas e solução estrutural para as áreas a 
serem reformadas e ampliadas. Deverá ser realizada sondagem no terreno onde será 
instalada a ampliação e apresentado o perfil do terreno.  
Caberá à Contratada do projeto estrutural e de fundações os estudos pertinentes para 
compatibilização dos elementos necessários à edificação existente e aos demais projetos 
complementares, para o perfeito acompanhamento das soluções necessariamente 
conjuntas. Deverão ser apresentados todos os quantitativos referentes ao projeto em 
questão, memórias de cálculo, além do seu detalhado orçamento em planilha específica e 
as especificações técnicas, que poderão ser ampliadas ou complementadas a pedido da 
fiscalização, mesmo que já tenham sido recebidas.  
Itens que deverão compor a apresentação deste projeto:  
a. Detalhamento completo das fundações;  
b. Plantas e cortes de formas;  
c. Detalhes das armaduras;  
d. Especificações técnicas;  
e. Memórias de cálculo completas;  
f. Cálculo das quantidades de concreto e ferro;  
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g. Quantitativo e custos unitários de cada item da obra, inclusive formas, desdobrado em 
material e mão-de-obra, em planilha própria, a fim de permitir a avaliação prévia do 
investimento para implantação da obra; 
VI. PROJETO DAS INSTALAÇÕES DE GASES MEDICINAIS 
Caberá à Contratada a avaliação das necessidades que deverão ser baseadas em estudos 
específicos, visando à compatibilização dos elementos necessários à edificação existente 
e aos demais projetos complementares, para o perfeito acompanhamento das soluções 
necessariamente conjuntas.  
Deverá ser elaborado projeto legal a ser submetido a análise, visando aprovação e 
posterior vistoria nos diversos órgãos competentes. Deverão ser apresentados todos os 
quantitativos referentes ao projeto em questão, memórias de cálculo, além do seu 
detalhado orçamento em planilha específica e as especificações técnicas, que poderão ser 
ampliadas ou complementadas a pedido da fiscalização, mesmo que já tenham sido 
recebidas.  
Itens que deverão compor a apresentação deste projeto:  
a. Planta de localização de todos os pontos de consumo de gases em escala 1:50 ou 
1:100;  
b. Plantas das tubulações de todos os circuitos de abastecimento de gases, com a 
localização dos registros de cada um dos ramais;  
c. Planta com a localização e detalhes das válvulas reguladoras da pressão de rede;  
d. Memória de cálculo de dimensionamento das tubulações e das vazões médias previstas;  
e. Estereogramas;  
f. Memorial descritivo, quantificativo e custos unitários de cada item da obra, desdobrado 
em material e mão-de-obra, em planilha própria, a fim de permitir a avaliação prévia do 
investimento para implantação da obra; 
 
APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS 
Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar a NBR-6492 e também 
os requisitos a seguir descritos, que têm por finalidade padronizar e unificar a sua 
apresentação: 
1.1 Formato das Folhas de Desenho 
Os projetos deverão ser apresentados, preferencialmente, em folhas do mesmo formato. 
A adoção de outros formatos ou tamanhos, se necessária, deverá contar com a anuência 
do contratante. 
São os seguintes os formatos usuais: 
A4 = 210x297mm 
A3 = 297x420mm 
A2 = 420x594mm 
A1 = 594x841mm 
A0 = 841x1.189mm 
1.2 Padronização Gráfica de Desenhos 
Todas as folhas de desenho deverão ter “carimbo” (campos de identificação), que conterá, 
no mínimo, as seguintes informações: 
- nome e assinatura do autor do projeto e número da carteira profissional; 
- nome do proprietário; 
- nome e endereço da obra a ser executada; 
- escalas utilizadas; 



ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 

Prédio do Centro Administrativo - Fone (93) 3559-1155 

18  
 

Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo - 

Fone (93) 3559-1155 

- referência do projeto (parte de outro projeto, número do desenho, de referência; outras); 
- número do desenho e número de revisão (se for o caso); 
- data do desenho; 
- quadro de área discriminando: área do terreno, área construída total e áreas construídas 
por pavimento e/ou conjunto; 
- registro da aprovação, com data, nome e assinatura e número do CREA do responsável 
por esta aprovação; 
Todos os desenhos deverão ser cotados e conter as legendas necessárias para sua 
clareza. 
Nas plantas baixas será apresentada a capacidade do Estabelecimento Assistencial de 
Saúde - EAS no que diz respeito ao número de leitos e consultórios, conforme 
Terminologia Básica em Saúde do Ministério da Saúde. 
1.3 Memoriais Descritivos, Especificações, Memórias de Cálculo, Quantificações e 
Orçamento. 
Serão apresentados em papel tamanho A4, preferencialmente datilografados/digitados, 
com carimbo ou folha-rosto contendo as informações mencionadas no item 1.2. 
 
7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
7.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
7.5.1.1. As empresas com menos de 1 ano de existência deverão apresentar balancete do 
mês anterior ao da realização da licitação devidamente assinado por profissional habilitado 
e acompanhado do respectivo termo de abertura do livro diário, sem prejuízo das demais 
disposições deste Edital relativas à Qualificação Econômico Financeira.”; 
 
7.5.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
 
7.5.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
7.5.1.4. O Balanço e as Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Resultado de 
Exercício - DRE) na forma da lei compreendem: 
 

a) Balanço patrimonial do último exercício social assinado por contador e 
representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura 
e do Termo de Encerramento do Livro Diário, este devidamente registrado no órgão 
competente. 

b) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço 
Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro 
Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento 
do mesmo - §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da 
lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); 
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c) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE 
- §2º do art.1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 
(Resolução CFC 563/83); Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório 
(Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial) - art. 1.181, Lei 10.406/02; 
Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02. 

d) Apresentação da Certidão de Regularidade Profissional – CRP – do referido 
profissional (Resolução CFC nº 1.402/2012). Os Balanços das Sociedades 
Anônimas deverão ser apresentados com a Ata de aprovação pela Assembleia 
Geral Ordinária (AGO). Caso a AGO ainda não tenha sido realizada, devem ser 
apresentadas as demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior. 

7.5.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante; 
 
7.5.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
7.5.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
7.5.4. Comprovação de patrimônio líquido no valor de 10% (dez por cento) do VALOR 
ESTIMADO DO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
7.6 DECLARAÇÕES: 
7.6.1. Todos os licitantes, cadastrados ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, no 
Envelope nº 1, as seguintes declarações, cujos modelos encontram-se em anexo: 
 
7.6.1.1. Declaração de pleno conhecimento e concordância com o edital e seus anexos 
necessários à apresentação da proposta. (ANEXO VIII); 
 
7.6.1.2. Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (ANEXO XVI); 
 
7.6.1.3. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. (ANEXO XV); 
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7.6.1.4. Declaração de que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho de 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 
(ANEXO XIV); 
 
7.6.1.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; (ANEXO XVII); 
 
7.6.1.6. Declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 
8.666/1993. (ANEXO XII); 
 
7.6.1.7. Declaração de cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus artigos 42 a 49; (ANEXO X); 
 
7.6.1.8. Declaração de que para assinatura do contrato comprovará que mantém 
programa de integridade estabelecidos na Lei nº 12.846/2013, no Decreto Federal nº 
8.420/2015, no Decreto Estadual nº 2.289/2018 (ANEXO XVIII); 
 
7.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
7.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
7.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
7.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 
 
8. DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (MP) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP): 
8.1     As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se beneficiarem 
neste certame do regime diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar nº 
123/06 e alterações posteriores, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
 
8.2. Havendo alguma restrição na comprovação somente da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, 
a critério da PMT/FMS, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (de acordo com art. 43, §1º, LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014); 
 
8.3. A não regularização da documentação, no prazo do subitem acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nº 8.666/93, sendo facultado à PMT/FMS convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação. 
 
8.4. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para 
efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser 
apresentada declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do artigo 3º da LC nº 123/2006 (ANEXO X). 
 
9. DA PROPOSTA 
9.1. A proposta de preço, apresentada no Envelope nº 2, deverá ser apresentada 
conforme modelo em anexo, em uma única via e impressa em apenas um dos lados com 
dois furos para armazenamento em Pasta AZ, digitada em papel timbrado da empresa, em 
língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser datada e 
assinada pelo representante legal da empresa licitante e rubricada em todas as suas 
páginas, em envelope lacrado, devendo conter: 
 

a) Razão social, CNPJ da empresa licitante e expressa menção a presente licitação; 
b) Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 

Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 
c) Indicação do valor global, inclusive por extenso. 
d) Prazo de execução 
e) Prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de abertura do 

certame. 
 
9.2. A proponente deverá cotar sua proposta, considerando o modelo de Planilha 
Orçamentária anexo ao Edital, indicando preços unitários e valor global, em moeda 
corrente nacional, ficando estabelecido que em caso de divergência entre o preço unitário 
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e o total será feita a devida correção e o valor apurado será considerado o valor da 
proposta, não constituindo motivo para desclassificação. 
  
9.3. A proponente deverá elaborar Planilha de Custos e Formação de Preços, 
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 
 
9.4. A proponente deverá apresentar a composição dos preços unitários de cada 
serviço, e se houver, as composições auxiliares descritas na planilha, apresentando 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos, serviços, 
encargos e BDI; 
 
9.5. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto; 
 
9.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 
 
9.7. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão “verba” ou de unidades genéricas. 
 
9.8. Os valores dos preços unitários apresentados no orçamento da PMT/FMS tiveram por 
base a SEDOP. 
 
9.9. A licitante deve apresentar Cronograma físico-financeiro, conforme modelo em anexo. 
 
9.9.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como 
os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 
 
9.10. A licitante deverá apresentar a composição dos Encargos Sociais, cujos valores 
deverão guardar conformidade com a Lei e os salários não poderão ser inferiores aos 
utilizados pelo Sindicato local (Convenção Coletiva da Categoria), da época do orçamento 
base utilizados na licitação, sob pena de desclassificação. 
 
9.10.1. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições a que estão dispensadas de 
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da Lei 
Complementar 123/2006. 
 
9.11. A licitante deve demonstrar a composição do BDI- Benefícios e Despesas Indiretas, 
detalhando todos os seus componentes, em forma nominal e percentual, conforme modelo 
apresentado junto a planilha orçamentária; 
 
9.11.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 
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instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 
devendo constar a sua cotação na planilha orçamentária. 
 
9.11.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 
 
9.11.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não 
deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, 
Súmula 254). 
 
9.11.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
 
9.11.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a 
que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
 
9.11.6. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento 
de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, 
compatível com a natureza do objeto, conforme modelo apresentado junto a planilha 
orçamentária; 
 
9.12. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 
local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no 
Projeto Básico e no respectivo cronograma. 
 
9.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
9.14. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
 
9.15. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
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concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
 
9.16. A licitante é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 
 
9.16.1. Se a cotação de percentual for menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 
9.16.2. Se a cotação de percentual for maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 
 
9.17. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar à Administração, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
 
9.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, do pagamento dos 
serviços serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
9.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta, desde que não haja majoração do preço proposto. Nesse caso, a planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão. 
 
9.20. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo sua 
substituição apenas sob determinação da PMT/FMS. 
 
9.21. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
9.22. Na proposta deverá constar declaração expressa de que nos preços nela contidos 
estão incluídas todas e quaisquer despesas relativas à mão-de-obra, materiais de 
consumo, lucros, encargos trabalhistas, sociais, fiscais, seguros, e outras despesas diretas 
e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para manter a higiene e segurança no 
trabalho, necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 
 
9.23. Não serão aceitas propostas de preços enviadas fora do Envelope nº 2. 
 
9.24 O licitante deverá trazer junto a proposta de preços impressa, proposta digital 
(CD/DVD/PENDRIVE) planilha em formato EXCEL para melhor conferência e análise 
técnica do setor responsável. (A falta deste não é critério de eliminação). 
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10. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. A licitação será processada e julgada nos termos dos artigos 43 a 48, da Lei 
8.666/1993 e demais legislações aplicáveis. 
 
10.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida 
a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
10.3. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos 
licitantes, a Comissão Especial de Licitação identificará os licitantes/credenciados, 
receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02 e iniciará a sessão de abertura do 
certame com a abertura do(s) Envelope(s) de nº 01 - Documentos de Habilitação. 
 
10.4. Considera-se iniciada a sessão da licitação com a abertura do primeiro envelope. 
 
10.5. Ultrapassado este momento, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco 
será permitida a inclusão de qualquer documento ou informação que deveria constar 
originalmente na documentação apresentada nos envelopes, ressalvados aqueles que se 
destinem a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela 
CEL. 
 
10.6. Imediatamente após o início da sessão de abertura do envelope contendo a 
documentação de habilitação, a Comissão promoverá consulta “on line” ao SICAF, bem 
como ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); ao Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
e, por fim, à Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
10.7. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá: 
 
10.7.1 Realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no 
artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do 
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
  
10.7.2. Poderá, também, realizar consulta abrangendo o exercício corrente, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao 
da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
 
10.7.3. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 
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sanções previstas em Lei e a desconsideração, na presente licitação, dos benefícios 
decorrentes dessa qualificação. 
 
10.8. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes presentes ou por seus representantes, oportunidade em que poderá ser 
apresentada eventual manifestação quanto à documentação apresentada, a ser registrada 
em ata. 
 
10.9. A Comissão verificará o eventual descumprimento quando da entrega da 
Documentação de Habilitação, inclusive quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, nos termos deste Edital. 
 
10.10. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a se reunir, informando os licitantes presentes. Nessa hipótese, todos os 
documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, 
rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, 
permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
 
10.11. Decidida à habilitação, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de 
recurso ou de sua desistência, ou da decisão do recurso, ao licitante inabilitado será 
devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto. 
 
10.12. Após a conclusão da fase de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços 
dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes 
tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 
marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 
 
10.13. Não ocorrendo desistência expressa de recorrer por todos os licitantes, os 
Envelopes n°02 - Proposta de Preços - serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e 
mantidos invioláveis até a posterior abertura. 
 
10.14. Ultrapassada a fase de habilitação, na data da abertura dos envelopes contendo as 
propostas, os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e 
pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, 
poderá suspender a reunião para análise das propostas. 
 
10.15. A partir da abertura das propostas não cabe desclassificar o licitante por motivo 
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 
 
10.16. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme 
item próprio deste Instrumento Convocatório. 
 
10.17. Na hipótese de todos os licitantes serem inabilitados ou de todas as propostas 
serem desclassificadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das 
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causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
 
10.18. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão, pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
 
10.19. Será considerado inabilitado o licitante que: 
  
10.19.1. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 
 
10.19.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 
prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por 
meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte. 
 
10.20. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
 
10.21. O prazo para regularização fiscal da restrição acima apontada será contado a partir 
da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 
10.22. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei 
nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
10.23. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação 
direta aos interessados e lavrada em ata. 
 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1 A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração obedecerá ao disposto 
no art. 45 da Lei 8.666/1993, adotando-se como critério de julgamento do MENOR PREÇO 
GLOBAL, e atendidas as especificações técnicas constantes deste Edital. 
 
11.2 A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 
 
11.3 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 
efeito de julgamento da proposta de preço. 
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11.4 As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
 
11.5 A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. 
Havendo microempresas e empresas de pequeno porte, proceder-se- á a comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de se 
aplicar o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
11.6 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
11.7 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. 
Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do 
processo licitatório. 
 
11.8 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 
mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
 
11.9 Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 
compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que 
primeiro poderá reduzir a oferta. 
11.10 Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação 
das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o 
procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 
 
11.11 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
11.11.1 Produzidos no País; 
 
11.11.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 
11.11.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
 
11.11.4 Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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11.12 Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 
convocados. 
 
11.13 Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas 
das causas de desclassificação. 
 
11.14 Será desclassificada a proposta que: 
11.14.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e 
anexo; 
 
11.14.2 Apresentar preço acima do valor máximo admitido pela PMT/FMS, conforme 
item 1.4 deste Edital; 
 
11.14.3 Contiver vício insanável ou ilegalidade; 
 
11.14.4 Apresentar, na composição de seus preços: 
 

a) Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
b) Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
c) Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 
 
11.15 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada 
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que 
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 
referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas 
no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos 
projetos anexos a este edital. 
 
11.16 Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço 
global ou empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância 
do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que 
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 
do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 
 
11.17 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será 
desclassificada a proposta em que se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 
supere o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 
conformidade com os projetos anexos a este edital. 
 
11.18 Será considerada inexequível a proposta de preços que: 
 
11.18.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
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unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
11.18.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
11.19 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.20 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no 
subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
11.21 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 
exame da proposta. 
 
11.22 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
11.23 Será facultado ao licitante o prazo de 48 horas para comprovar a viabilidade dos 
preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 
8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 
 
11.24 Erros formais no preenchimento da planilha não é motivo para a desclassificação da 
proposta, desde que a planilha possa ser ajustada, sem a necessidade de majoração do 
preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 
 
11.25 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 
referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
 
11.26 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
11.27 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
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caso. 
 
11.28 Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes 
para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 
comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 
 
11.29 Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os 
recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 
homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 
objeto licitado ao licitante vencedor. 
 
11.30 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação 
direta aos interessados e lavrada em ata. 
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 
julgamento das propostas deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, observado, ainda, o disposto no art. 109, § 4º, da 
Lei 8.666, de 1993. 
 
12.2 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 
 
12.3 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas 
terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 
razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 
 
12.4 Os recursos deverão ser interpostos no Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TRAIRÃO, sediada na Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão, estado do 
Pará, endereçado a Comissão Especial de Licitação, no horário de 08 (oito) às 14 
(quatorze) horas. 
 
12.5 O recurso será dirigido ao Secretário de Saúde, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, 
a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
13.1 A Adjudicação será feita à licitante habilitada que oferecer a proposta mais 
vantajosa para a Administração pública. 
 
13.2 A adjudicatária será notificada, tendo o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da 
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data de sua convocação, para assinar o instrumento de Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções advindas do artigo 81 da Lei 8.666/1993. 
 
13.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 05 dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
13.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
  
 
13.5 Nos casos em que o adjudicatário não estiver inscrito no SICAF, deverá proceder ao 
seu cadastramento sem ônus, antes do ato de assinatura do contrato. 
 
13.6 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 
 
13.7 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos. 
 
13.8 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 
convocatório para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
14. PRAZO 
14.1 O prazo de execução do contrato está previsto no item 1.3 edital, prorrogável na 
forma dos artigos 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA, DAS 
CONDIÇÕES DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO, 
DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTE E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
15.1 As regras acima especificadas estarão previstas no instrumento do contrato, cuja 
minuta encontra-se em anexo. 
 
16. DA GARANTIA 
16.1 – DA PROPOSTA: 
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16.1.1 As licitantes deverão prestar garantia/caução no valor de R$ 115.100,55 (cento e 
quinze mil cem reais e cinquenta e cinco centavos), ou seja, 1% (um por cento) do valor 
global orçado pela PMT/FMS, com prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) 
dias, como condição de participação neste certame licitatório, conforme art. 31, inc. III e 
art. 56, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, podendo a licitante optar por 
uma das seguintes modalidades: CAUÇÃO EM DINHEIRO, TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, 
SEGURO GARANTIA OU FIANÇA BANCÁRIA. 
 
16.1.2. A licitante deverá, como condição para participação, apresentar no Envelope n° 01 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, o comprovante de prestação da garantia prevista 
nesta cláusula. 
 
16.1.3. Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o recolhimento far-se-á por 
depósito bancário na Conta n° 490063-4, agência n° 122, Banco Banco do Estado do Pará 
- Banpará. 
 
16.1.4. Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, desde que 
comprovada sua escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu 
valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
 
16.1.5. A caução prestada para participação da licitação, como qualificação econômico-
financeira (artigo 31 da Lei n. 8.666/93) não se confunde com a caução exigida do licitante 
vencedor no ato da assinatura do contrato, como garantia de sua execução. 
 
16.2 – DO CONTRATO: 
16.2.1. Será exigida do licitante vencedor a prestação de garantia na contratação do objeto 
deste instrumento convocatório, na forma de caução em dinheiro ou seguro garantia ou 
fiança bancária, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, nos 
termos do artigo 56, §2º, da Lei 8.666/1993. 
 
16.2.2. O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias, após contados da assinatura do 
Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, sob pena de se caracterizar inadimplemento contratual, que será 
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 
da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais”. 
 
16.3 Ressaltamos que a garantia deverá vigorar por prazo igual ao de vigência do 
contrato, sendo que em caso de prorrogação da vigência do instrumento deve o licitante 
assegurar a sua manutenção, facultada a substituição por qualquer das outras 
modalidades elencadas no §1º, do artigo 56, da Lei 8.666/1993. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que: 
17.1.1 Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 
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17.1.2 Apresentar documentação falsa; 
 
17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
17.1.5 Não mantiver a proposta; 
 
17.1.6 Cometer fraude fiscal; 
 
17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 
 
17.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação. 
 
17.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
17.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
 
17.3.2 Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
 
17.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
 
17.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 
17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
17.5 Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
 
17.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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17.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público. 
 
17.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Estado poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil.  
 
17.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
17.20 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
17.21 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
17.22 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
instrumento de contrato, cuja minuta encontra-se em anexo. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
18.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
18.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.4 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, bem como da 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 
 
18.5 Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
18.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 
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18.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
18.8 As certidões porventura apresentadas valerão nos prazos nelas indicados. Em caso 
de inexistência de indicação de prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua expedição. 
 
18.9 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
18.10 Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local 
em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
 
18.11 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.12 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
18.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
18.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado o 
princípio da isonomia e o do interesse público. 
 
18.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo prevalecerão as deste Edital. 
 
18.16 Em caso de empresas não inscritas nos Conselhos do Estado do Pará, deverão ser 
providenciados os respectivos vistos destes Conselhos Regionais até a data da assinatura 
do contrato. 
 
18.17 A licitante providenciará, no prazo de 5 dias úteis a contar da data da assinatura do 
contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica- ART, junto ao CREA/PA, na forma da 
Lei nº 6496/1977 e protocolará uma via na PMT/FMS, sendo este comprovante 
indispensável para a expedição da Ordem de Serviço e o início da obra. 
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18.18 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei 
n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
 
18.19 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária 
de Itaituba – Justiça Estadual, com exclusão de qualquer outro. 
 
19. ANEXOS: 
19.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Especificação Técnica; (Disponível em Arquivo Digital) 
ANEXO II – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços; (Disponível em Arquivo 
Digital) 
ANEXO III – Modelo de Composição do BDI; (Disponível em Arquivo Digital) 
ANEXO IV – Modelo de Cronograma físico-financeiro; (Disponível em Arquivo Digital) 
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato; 
ANEXO VI – Modelo de declaração de idoneidade; 
ANEXO VII – Modelo de declaração de aparelhamento e pessoal técnico; 
ANEXO VIII – Modelo de declaração de conhecimento e concordância com o edital e seus 
anexos 
ANEXO IX – Modelo de declaração de equipe técnica; 
ANEXO X - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, ou de 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 
ANEXO XI – Modelo de apresentação da Proposta; 
ANEXO XII – Modelo de declaração de cumprimento do disposto no § 2° do art. 3º, Inciso 
V da Lei Federal; 
ANEXO XIII – Modelo de declaração que conhece as condições do local para execução da 
obra; 
ANEXO XIV – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 
7º, da Constituição Federal; 
ANEXO XV – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 
ANEXO XVI – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação; 
ANEXO XVII – Modelo de declaração de não utilização de trabalho degradante ou forçado; 
ANEXO XVIII – Modelo de Declaração que mantém programa de integridade estabelecidos 
na Lei nº 12.846/2013, no Decreto Federal nº 8.420/2015, no Decreto Estadual nº 
2.289/2018; 
 

Trairão - PA, 01 de julho de 2022. 
 
 
 
 
 

Josenilton Muniz da Silva 
Presidente da Comissão Especial de Licitação CEL – PMT/FMS 
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ANEXO V 
MODELO DE MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 

CONTRATO Nº ....../2022 PMT/FMS-TP 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE TRAIRÃO  E____________________________, CONSOANTE AS CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES SEGUINTES:  
 
 
Por este instrumento administrativo, de um lado A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXX, com sede a Av. XXXXXXXXX nº XXXX, cidade de Trairão/Pa, neste ato 
representada por sua titular, o Sra. XXXXXXXXXXXXXX – Secretaria Municipal de Saúde, 
brasileira, casada, portador do RG nº XXXXX XX/XX via e do CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliado no município de Trairão/PA, doravante denominada de CONTRATANTE, e 
de outro lado CONTRATANTE e a firma ................, empresa de construção civil, portadora do 
CNPJ (MF) nº ....., Inscrição Estadual nº ..... e inscrição municipal nº ....., estabelecida sito à ..... nº 
..., na cidade de ....., neste ato devidamente representado(a) por seu(sua) Diretor(a), Senhor(a) .....,  
portador(a) da Cédula de Identidade nº ..... e do CIC nº ....., residente e domiciliado(a) na cidade de 
....., Estado do .................., resolvem nos termos do resultado do processo licitatório na modalidade 
Concorrência Publica nº XXX/XXXX-XX, e na forma da Lei Federal 8.666/93, de 21.06.93 e suas 
alterações e demais legislações aplicável, ajustar a celebração do presente Contrato 
Administrativo, sobre as condições declaradas e reciprocamente aceitas abaixo transcritas.  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRAIRÃO/PARÁ, COM 3.671,92 M², 
CONTEMPLANDO A SEGUINTE ESTRUTURA FÍSICA: URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
INTERNAÇÃO, CENTRO CIRÚRGICO, MATERNIDADE, CME, CAF, LABORATÓRIOS, RAIO-X 
E IMAGENS, ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ESTRUTURAS DE APOIO”, CONFORME TERMO 
DE CONVÊNIO Nº 33/2022 - SESPA, aprovado pela Autoridade Competente e de conformidade 
com o Edital da Concorrência Publica nº XXX/XXX-XX, bem como o relatório da Comissão Especial 
de Licitação e documentos constitutivos deste processo, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da Contratada, datada de ..... de 
............ de ......., ficando porém, ressalvadas como não transcritas, as condições nelas estipuladas 
que contrariem as disposições deste contrato e dos documentos acima indicados.  
 
PARÁGRAFO UNICO: Os serviços de que trata o "caput" desta cláusula, desenvolver-se-ão 
mediante autorização a ser expedida pela FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
TRAIRÃO, através de Ordem de Serviço especifica.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO:  
2.1. A vigência do presente contrato é de xxxxxxxxx (xxx) dias corridos, podendo ser prorrogado 
por termo aditivo.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada só poderá pedir prorrogação de prazo de execução 
quando se verificar a interrupção do trabalho, determinado pelo Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Trairão em razão de relevante ordem técnica ou administrativa, através de ordem 
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escrita onde indicará o prazo da referida interrupção, ou por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados e definidos no Código Civil, devendo a Contratada na hipótese, 
comunicar a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, por escrito, o início e 
o término da causa determinante da paralisação, para efeito de igual prorrogação de prazo.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de execução do presente contrato, somente poderá ser 
prorrogado mediante celebração de termo aditivo, conforme estabelecido no na Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO:  
3.1. O preço total do presente contrato, conforme a proposta apresentada pela Contratada e aceito 
pela FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO para a realização dos 
serviços ora contratados é de R$ ............................ 
(................................................................................................), de acordo com os preços unitários, 
totais e quantitativos da proposta da Contratada do item adjudicado.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos preços contratuais oferecidos na proposta da Contratada, estão 
incluídas, sem qualquer ônus para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
TRAIRÃO, todos os custos de aquisições de materiais, ferramentas e equipamentos necessários, 
inclusive as despesas decorrentes de licença, impostos e taxas de qualquer natureza, que direta ou 
indiretamente incidam no cumprimento do presente contrato, bem como todo e qualquer serviço de 
terceiros, eventualmente necessário.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO:  
4.1. O pagamento dos serviços ou de suas etapas será feito à Contratada, através de ordem 
bancária, na forma constante de sua proposta e, com base nos certificados de medições emitidos 
pela fiscalização. As medições das etapas executadas serão processadas com base no 
cronograma físico-financeiro da Contratada.  
 
4.2. Deverão acompanhar a(s) fatura(s): o(s) boletim (ns) de medição(ões), correspondente ao 
período da execução dos serviços, devidamente assinadas pelo Responsável Técnico da obra e 
vistado pela Fiscalização e a(s) fatura(s).  
 
4.3. Os valores propostos e contratados não poderão ser reajustados, a menos que uma nova 
disposição regimental venha a ser regulamentada pelo Governo Federal. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada assume as seguintes obrigações: 
I. Providenciar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, a 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA/CAU, na forma da Lei n°6.496/77, 
entregando uma via para os arquivos da PMT/FMS, estando a contratada ciente de que tal 
comprovante torna-se indispensável para o início dos serviços. 
II. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao CREA/CAU, 
referente à eventual Projeto Executivo, quando este estiver dentre as obrigações da contratada, 
entregando uma via para os arquivos da PMT/FMS em conjunto com a apresentação dos projetos 
para aprovação prévia, sob pena de inviabilizar o recebimento definitivo da obra. 
III. Providenciar o licenciamento junto aos órgãos competentes e outros requisitos para a 
instalação do canteiro de obras e execução dos serviços, sendo também responsável por todas as 
providências, inclusive pelo pagamento de taxas e emolumentos necessários junto às 
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concessionárias de serviço público, para efetivação das ligações definitivas de água, telefone, 
energia elétrica, esgoto e outros pertinentes, sendo estas condições necessárias ao recebimento 
definitivo da obra. 
IV. Possuir todas as condições técnico-operacionais, principalmente máquinas de qualidade e 
mão-de-obra qualificada para realizar os serviços requeridos. 
V. Apresentar relatórios em boa qualidade, ou seja, legíveis, limpos, sem riscos e sem 
manchas devendo, caso não atinjam estas características mínimas de qualidade, ser refeitos, sem 
ônus para a PMT/FMS. 
VI. Responsabilizar-se integralmente pela reparação, correção, remoção, reconstrução ou 
substituição às suas expensas pelas obras e ou serviços executados com vícios ou defeitos, em 
virtude de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior. 
VII. Manter vigilância constante e permanente sobre os serviços executados, materiais e 
equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que 
eventualmente venha a ocorrer. 
VIII. Assegurar livre acesso à fiscalização da CONTRATANTE e fornecer, no prazo estabelecido, 
todos os dados técnicos, elementos e informações necessárias, quando solicitado. 
IX. Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço no canteiro de obras observe os 
regulamentos disciplinares: de segurança, de utilização de EPI e de higiene, devendo observar as 
exigências da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) e as normas da legislação em 
vigor. 
X. Manter permanentemente no canteiro de obras pelo menos um representante 
autorizado/preposto, devidamente credenciado junto à CONTRATANTE, para receber instruções, 
bem como para proporcionar à equipe de fiscalização da CONTRATANTE toda a assistência 
necessária ao bom desempenho da obra. 
XI. Providenciar a confecção e colocação de placa de obra em lugar visível do canteiro, de 
acordo com as especificações exigidas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 dias a contar 
da Ordem de Início de Serviços, sob as penalidades previstas neste instrumento. 
XII. Fornecer, na data da assinatura do Contrato, números de telefones e/ou outras formas de 
contato (correio eletrônico) do(s) técnico(s) que executarão a obra; 
XIII. Indicar, na data da assinatura do contrato, o(s) nome(s) do(s) funcionário(s) responsável(is) 
pela entrega dos documentos na PMT/FMS, devendo o(s) mesmo (s) sempre portar (em) 
documento de identificação; 
XIV. Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, de licenças 
concernentes ao contrato, de seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e 
qualquer dano e prejuízo pessoal e/ou material que possam advir, direta ou indiretamente, do 
exercício de suas atividades ou ser causados por seus profissionais à CONTRATANTE, aos 
usuários dos locais, e a terceiros; 
XV. Participar de reuniões técnicas organizadas pela PMT/FMS, sempre que convocado; 
XVI. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 
comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços. 
XVII. A CONTRATADA deve executar fielmente os serviços contratados de acordo com os 
Projeto(s) e especificações técnicas apresentados e/ou aprovados pela PMT/FMS, analisando sua 
compatibilidade, consistência e regularidade. 
XVIII. Qualquer inconsistência ou dificuldade de execução dos projetos e/ou especificações 
técnicas apresentados pela PMT/FMS deverá ser informada pela CONTRATADA, por escrito, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, e desde logo orientando a solução 
que entende mais adequada para solução do problema. 
XIX. Na hipótese de haver necessidade de alteração ou adequação do(s) projeto(s) aprovados 
pela PMT/FMS deverá a CONTRATADA apresentar suas recomendações por escrito à 
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CONTRATANTE. 
XX. Não serão admitidos ou pagos valores de acréscimos de serviços que não tenham sido 
devidamente aprovados e formalizados pela PMT/FMS, mediante a celebração de termo aditivo ao 
presente contrato. 
XXI. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer serviço que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
XXII. Manter, durante todo o Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
XXIII. Caso a empresa necessite substituir os profissionais indicados na licitação para fins de 
comprovação da capacidade técnico-profissional, deve solicitar à PMT/FMS a substituição, 
demonstrando que a substituição será por profissionais de experiência equivalente ou superior. A 
PMT/FMS deverá aprovar formalmente a substituição. 
XXIV. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, 
que apresente defeitos, vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
XXV. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, 
através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis; 
XXVI. A CONTRATADA deve manter no local(is) dos serviços o Livro de Obras, cujas cópias 
deverão ser encaminhadas à CONTRATANTE a cada período de aferição de serviços, por ocasião 
da apresentação do Boletim de Medição. 
XXVII. Nesse livro estarão registrados os trabalhos em andamento, condições especiais que 
afetem o desenvolvimento da obra e o fornecimento de materiais, fiscalizações ocorridas e suas 
observações, anotações técnicas; 
XXVIII. As observações inseridas pelo fiscal da PMT/FMS no livro Diário de Obra servirão 
como comunicação formal ao contratado. 
XXIX. A realização das vistorias deverá ser registrada no Livro Diário de Obra e as anotações da 
fiscalização no mesmo terão validade de comunicação escrita.  

XXX. Eleboração dos Projetos conforme consta no Item 7.4.1.13. do Edital de Concorrencia 
Publica. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – GARANTIA CONTRATUAL 
I. Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA 
no prazo de 15 (quinze) dias prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 56, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
II. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento) 
III. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
IV. Em se tratando da modalidade fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa 
renúncia, pelo fiador, dos benefícios nos artigos 827 e 835 do Código Civil. 
V. A garantia prestada deverá vigorar por prazo igual ao da vigência do presente contrato, 
sendo que, em caso de alteração contratual, a CONTRATADA deverá promover a complementação 
do respectivo valor, bem como de sua validade, se for o caso, de modo a que o valor da garantia 
corresponda ao percentual fixado no item anterior, facultada a substituição por qualquer das outras 
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modalidades elencadas no §1º, do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
VI. Caso o contrato seja prorrogado, ou expirado o prazo da garantia contratual, o 
CONTRATADO se obriga a prestar nova garantia contratual no percentual definido acima, nas 
modalidades já elencadas, abrangendo o período estipulado de prorrogação. 
VII. O CONTRATANTE fica, desde já, autorizado, pela CONTRATADA, a promover perante a 
entidade responsável pela garantia o levantamento de valor devido em decorrência de aplicação de 
penalidade de multa, na hipótese de não existir pagamento pendente em valor suficiente para 
quitar o débito. 
VIII. Verificada a hipótese acima e não rescindido o contrato, a CONTRATADA fica obrigada a 
proceder ao reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento feito, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contados da data de recepção da notificação do respectivo abatimento, sob 
pena de suspensão dos pagamentos subsequentes. 
IX. A garantia prestada será retirada integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 
rescisão por culpa do CONTRATADO, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
X. A garantia será liberada mediante solicitação do contratado após a expedição do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra ou Serviço e, quando em dinheiro será atualizada monetariamente 
conforme dispõe o artigo 56, §4º, da Lei 8.666/1993. 
XI. A garantia será restituída somente após integral cumprimento de todas as obrigações 
contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao 
CONTRATANTE 
 
PARÁGRAFO TERCEIRA: A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO se 
obriga a:  
I - Promover a fiscalização da obra objeto deste Contrato, por meio de técnicos habilitados e 
devidamente designados, de conformidade com o art. 67 da Lei Nº. 8.666/93;  
 
II - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo 
estabelecida neste Contrato;  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:  
6.1. A Fiscalização da execução do objeto contratual será exercida pela comissão de fiscalização 
designados pela FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, 
independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento dos 
serviços que venham a ser determinados. O controle do cumprimento integral das condições desta 
relação contratual por parte da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO é 
restrita competência desta, ficando a execução física na competência do setor de Engenharia.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 
ocorrência, não implica co-responsabilidade da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE TRAIRÃO ou de seus funcionários, prepostos ou contratados.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as Ordens de Serviços, instruções, reclamações e, em geral, 
quaisquer entendimentos entre a Fiscalização e a Contratada serão feitos por escrito, nas 
ocasiões devidas, não sendo tomadas em considerações quaisquer alegações fundamentadas em 
ordens ou reclamações verbais.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada obriga-se a retirar imediatamente dos serviços e não 
readmitir os empregados contratados ou prepostos que venham a criar embargos ou embaraços à 
Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou equipamentos que não estejam de 
acordo com as especificações aprovadas para a execução dos serviços ou de suas etapas.  
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PARÁGRAFO QUARTO: Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a Contratada recorrer, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, sem efeito suspensivo, ao Secretario Municipal, através comissão de 
fiscalização designada pela FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, para 
que o expediente suba devidamente instruído.  
 
CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO:  
7.1. Os serviços serão recebidos nas condições estipuladas no Edital, origem e parte integrante 
deste contrato.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:  
8.1. Poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no art. 86, da Lei n.º 8.666/93, nas 
hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:  
a) Advertência;  
b) Multa de 0,01 % (um centésimo por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso, até o 
prazo máximo de 15 dias úteis que exceder ao estabelecido inicialmente. Decorrido este prazo sem 
a prestação da garantia o contrato deverá ser rescindido pela inexecução parcial e inobservância 
das condições e exigências do edital, independente de quaisquer outras penalidades legais 
aplicáveis, na forma da legislação;  
c) Multa de 0,01 % (um centésimo por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do 
contrato, no caso de retardamento, sem justa causa, do início dos trabalhos contratados; d) Multa 
de 0,1 % (um décimo por cento) do valor de cada etapa de serviço, por dia de atraso injustificado, 
que venha a ocorrer nos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro; e) Multa de 0,1 % 
(um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso na entrega da obra ou de suas 
etapas;  
f) Multa de 1,00 % (um por cento) do valor do contrato, por dia, por inobservância das condições e 
exigências contidas neste edital, nas cláusulas constantes do contrato e termo de referencia, 
suporte técnico da presente licitação; 
g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por um prazo não superior a 02 (dois) anos;  
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pendente a própria 
autoridade, que será sempre a Contratada a ressarcir Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
9.1. Sem prejuízo de qualquer outra disposição do presente contrato, o mesmo poderá ser 
rescindido de forma unilateral, amigável ou judicial conforme previsto na Seção V, do Capítulo III, 
da Lei n.º 8.666/93.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso da responsabilidade da rescisão ser atribuída à Contratada, 
sem prejuízo das combinações previstas neste Contrato, deverá, ainda, ficar impedida de ser 
contratada pela FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, 
independentemente de outras penalidades prevista em lei.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a rescisão deste Contrato provocar prejuízo e/ou danos direto a 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO, promoverá este a 
responsabilidade civil e penal da Contratada, visando ao seu respectivo ressarcimento, 
independentemente do disposto no parágrafo primeiro, desta cláusula.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Se a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 
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julgar necessário rescindir o presente Contrato, não tendo a Contratada dado causa à rescisão, 
poderá fazê-lo mediante comunicação escrita, com antecedência de 30 (trinta) dias corridos, 
pagando os serviços e/ou suas etapas executadas até a data da rescisão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:  
10.1. Os recursos orçamentários necessários à cobertura das despesas relativas ao objeto da 
presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias vigentes da FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO: 
Exercício: xxxxxx  

Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx               

Classificação Econômica: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO:  
11.1. Fica vedada a subcontratação, total ou em parte da obra, objeto deste contrato, sem a 
obrigatória e formal autorização por parte da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
TRAIRÃO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO:  
12.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulado no art. 
65 da Lei. Nº. 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
13.1. O presente contrato é firmado de conformidade com a legislação vigor, principalmente a Lei 
n.º 8.666 / 93, com as modificações da Lei n.º 8.883 / 94, estando inserido como parte integrante 
deste instrumento, o processo administrativo da licitação, aludida na cláusula primeira deste 
contrato, com os requisitos referendados no artigo 38, do dispositivo legal citado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:  
14.1. A publicação do presente instrumento será providenciado pela FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 
decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e 
suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem 
parte integrante deste Instrumento, independentemente de suas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:  
16.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Contrato 
Administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de Itaituba/Pa, com a renúncia de 
qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ASSINATURA:  
17.1. E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos os efeitos legais 
pretendidos 
 

Trairão/Pa, .... de ................ de 2022. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 

XXXXXXXXXXXXXXX 
Contratante 

 
 

.................................................................... 
Contratada 

 
 
 
Testemunhas: 
 
1 - ________________________________ 
 
2 - ________________________________ 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP. 
 
 
 
A    empresa (Razão    Social    da    Licitante), CNPJ   nº     , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
DECLARA, sob as penas da Lei, que está IDÔNEA para contratar com a Administração 
Pública Direta, Indireta, não estando punida nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 
8.666/93, bem como que de que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à 
entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade econômico-
financeira. Estamos cientes que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar 
devolução dos recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, 
sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei, nos termos do edital da Tomada de 
Preço supracitada. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
 
A    empresa (Razão    Social    da    Licitante), CNPJ   nº     , sediada na Rua 
, nº xxx , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
declara que possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a realização das 
obras e serviços objeto da presente licitação, conforme abaixo se demonstra: 
 
 
(Apresentar relação dos profissionais técnicos da empresa)  
Exemplo: 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL E 
SEUS ANEXOS 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
 
A    empresa    (Razão    Social     da    Licitante),   CNPJ   nº , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
declara que recebeu todos os documentos e informações necessários à apresentação da 
proposta comercial, que tem pleno conhecimento e concorda com o Edital e Seus Anexos. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
 
A    empresa (Razão    Social    da    Licitante), CNPJ   nº     , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
declara que caso seja vencedora da presente licitação, seus responsáveis técnicos, 
juntamente com outros profissionais habilitados, se comprometem a exercer diretamente 
suas atividades naquele serviço. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
 
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 

Prédio do Centro Administrativo - Fone (93) 3559-1155 

50  
 

Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo - 

Fone (93) 3559-1155 

ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
 
 
A   empresa (Razão    Social    da    Licitante),   CNPJ    nº   , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
declara que se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
e que o movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Declara, também, que não se enquadra nas hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do 
art. 3º da lei retro mencionada. 
 
Declara, ainda, estar ciente das sanções que poderão lhe ser impostas, bem como do 
conteúdo do art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO XI 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
Em atendimento à CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP tipo menor preço global, 
cujo objeto é 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
apresentamos a nossa proposta nas seguintes condições: 
 
 
Preço Global: R$ ( ). Prazo de execução: meses. Prazo de validade: dias. 
Condições de pagamento: 
Na oportunidade, declaramos que nos preços contidos na presente proposta estão 
incluídas todas e quaisquer despesas relativas à mão-de-obra, materiais de consumo, 
lucros, encargos trabalhistas, sociais, fiscais, seguros e outras despesas diretas e 
indiretas, inclusive aquelas indispensáveis para manter a higiene, segurança no trabalho e 
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 
 
Declaramos que a empresa disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoais técnicos considerados essenciais para a execução contratual; 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
Atenciosamente, 
[Nome, CI, CPF, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: 
Razão Social e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO § 2° DO ART. 3º DA LEI 
FEDERAL 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
A    empresa    (Razão    Social     da    Licitante),   CNPJ   nº , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
DECLARA , para os devidos fins que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei 
Federal; 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO XIII 
DECLARAÇÃO QUE CONHECE AS CONDIÇÕES DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DA 
OBRA 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
A    empresa (Razão    Social    da    Licitante), CNPJ   nº     , sediada na Rua 
, nº , (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI/CPF), 
DECLARO que conheço as condições do local em que a obra será executada e que tenho 
conhecimento de todas as informações necessárias à elaboração da proposta de preços. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
, em de de 2022. 
 
 
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] Observação: Esta declaração deverá constar no envelope de habilitação. 
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ANEXO XIV 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
...................................................................(Razão   Social),    inscrita    no    CNPJ    sob    
o    n°    (MATRIZ) 
..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)................................................................................................................................... 
portador(a)     da     Carteira     de     Identidade     -     RG     
nº.................................................     e     do     CPF 
nº DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei 
federal 
n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o compromisso de declarar a 
superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 
 
 
, em          de de 2022. 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO XV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
 
(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante) , como 
representante devidamente constituído de (preencher com a identificação completa da 
licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital de Concorrência 
Pública nº      /2022, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar da tomada de preço foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do IFRS antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
  , em de de    
 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO XVI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
  
 
  
(NOME DA EMPRESA), sediada, CNPJ No  (endereço completo), declara, sob 
as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 
, em          de de 2022. 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ ] 
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ANEXO XVII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ULTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU 
FORÇADO 
 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
  
  
(NOME DA EMPRESA), sediada, CNPJ No   (endereço completo), declara, sob 
as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
 
, em          de de 2022. 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ] 
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ANEXO XVIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE MANTÉM PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 
 
À 
PMT/FMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Comissão Especial de Licitação 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2022FMS-CP 
 
(NOME DA EMPRESA)   , CNPJ No  sediada   (endereço
 completo), declara, sob as penas da lei, para fins do disposto na Lei nº 12.846/2013, 
no Decreto Federal nº 8.420/2015, no Decreto Estadual nº 2.289/2018 e demais 
normativos correlatos, em cumprimento ao princípio da moralidade, que para assinatura do 
contrato comprovará que mantém programa de integridade, consistindo no conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à ética e de 
conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública e na hipótese de 
não ter instituído o programa de integridade, que apresentará no prazo de 60 (sessenta) 
dias a implantação do referido programa, a iniciar na data de assinatura do presente 
contrato. 
 
 
, em          de de 2022. 
 
 
 
 
[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] [ Dados da Declarante: Razão Social 
e Nº do CNPJ] 
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